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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 56 / 2010

Senhor Presidente,
Considerando que há tempos a legislação brasileira contempla dispositivos nas normas legais, codificadas ou esparsas, que mesmo de forma tímida já acenavam para o que atualmente denominamos de proteção e defesa dos consumidores, mas foi na década de 70 que essa bandeira se tornou  um marco no país. Em 1976 o Governo do Estado de São Paulo criou  o primeiro órgão público de proteção ao consumidor, que recebeu o nome de  Grupo Executivo de Proteção ao Consumidor, mais conhecido como PROCON. Também nessa década houve a promulgação e implementação de normas direcionadas aos segmentos de alimentos (Decreto-lei 986/69), saúde (Decreto-lei 211/70) e habitação (Lei 6649/79 – locação e 6676/79 – loteamento);

Considerando que os anos 80 foram marcados por profundas transformações políticas e pelos planos econômicos, com intensa participação popular nas questões envolvendo consumo. Regulamentos setoriais, normas técnicas e de Boa Prática, dentre outros, também difundiam direta e indiretamente a proteção dos consumidores. Em 1987 é fundado o IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor e em 1989 é instituída a Comissão de Defesa do Consumidor da OAB - São Paulo;

Considerando que no início dos anos 90 foi sancionada a Lei 8.078,  conhecida como Código de Defesa do Consumidor, que também criou o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. O Código de Defesa do Consumidor foi o grande marco na evolução da defesa do consumidor brasileiro, sendo uma lei de ordem pública e de interesse social com inúmeras inovações inclusive de ordem processual; 

Considerando que, criada pela Lei nº 9.192, de 23 de Novembro de 1995,  e Decreto nº 41.170, de 23 de setembro de 1996, a Fundação Procon é uma instituição vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo e tem personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica, administrativa e financeira. E tem por objetivo elaborar e executar  a política de proteção e defesa dos consumidores do Estado de São Paulo. Para tanto conta com o apoio de um grupo técnico multidisciplinar que desenvolve atividades nas mais diversas áreas de atuação, tais como: - educação para o consumo; - recebimento e processamento de reclamações administrativas, individuais e coletivas, contra fornecedores de bens ou serviços; - orientação aos consumidores e fornecedores acerca de seus direitos e obrigações nas relações de consumo; - fiscalização do mercado consumidor para fazer cumprir as determinações da legislação de defesa do consumidor; - acompanhamento e propositura de ações judiciais coletivas; - estudos e acompanhamento de legislação nacional e internacional, bem como de decisões judiciais referentes aos direitos do consumidor; - pesquisas qualitativas e quantitativas na área de defesa do consumidor; - suporte técnico para a implantação de Procons Municipais Conveniados; - intercâmbio técnico com entidades oficiais, organizações privadas, e outros órgãos envolvidos com a defesa do consumidor, inclusive internacionais; - disponibilização de uma Ouvidoria para o recebimento, encaminhamento de críticas, sugestões ou elogios feitos pelos cidadãos quanto aos serviços prestados pela Fundação Procon, com o objetivo de melhoria continua desses serviços;
Considerando que a Fundação Procon foi o primeiro órgão a implementar o Programa de Municipalização da Defesa do Consumidor no Brasil. Um programa de extrema importância, não só pela divulgação da "PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR", como também pelo estabelecimento de um intercâmbio de informações entre os municípios e adoção de medidas conjuntas para a valorização e respeito à cidadania em todo o Estado de São Paulo;

Considerando que, visando estabelecer um Programa Municipal de Proteção de Defesa do Consumidor, para cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor e demais normas da política nacional das relações de consumo, Bebedouro vem celebrando convênio com a Fundação – PROCON, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, desde 1997. Atualmente vige a Lei Municipal n° 3598/2006, que, com prazo de cinco anos, tem seu prazo até 2011, quando deverá ser feito novo contrato para a continuidade da parceria;
Considerando constar nas finalidades do convênio, conforme o Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor: - difundir a prestação de serviços realizados pela Prefeitura junto à população; - auxiliar os consumidores na conscientização de seus direitos, divulgando-os na imprensa local, aproximando, desta forma, o cidadão do governo municipal; - contará com o apoio técnico e jurídico da Fundação Procon-SP; e os custos bancados pela Prefeitura, mantendo um órgão mínimo que reverta em benefícios para o munícipe e para o governo local. De acordo com tais finalidades não fica difícil concluir a sua importância como ferramenta marcante entre as políticas públicas do Poder Executivo local;

Considerando outro aspecto interessante do Programa de Municipalização de Proteção e Defesa do Consumidor, os benefícios de fiscalização efetuada pelo PROCON Municipal, pois, se a Prefeitura desejar, poderá ter fiscais no próprio órgão, proporcionando celeridade e dinâmica mais eficaz no cumprimento e respeito ao Código de Defesa do Consumidor. Para tanto, os servidores indicados pelo Prefeito deverão realizar curso específico de fiscalização, ministrado na Fundação e, após passar por avaliação e aprovação, serão credenciados como “agentes municipais de fiscalização na defesa dos direitos do consumidor”. As multas aplicadas serão cobradas pela Fundação PROCON-SP, seja administrativamente ou judicialmente, sendo que 50% do montante recebido retornará ao município e, destes, 10% para o aprimoramento do órgão municipal;

Considerando, enfim, que não raramente somos procurados por cidadãos com problemas relacionados especificamente com questões de consumo, seja ela originada na aquisição de bens ou serviços, mas ao acionamos o PROCON local percebemos certa dificuldade na efetivação da defesa do consumidor, principalmente pela via indireta com que as queixas chegam ao órgão ou pela falta de provas documentais que as fundamentem. Então, acho oportuno convidar o coordenador do órgão local, pois, além de ajudar a difundir a importância do trabalho que o órgão realiza no município, teremos a chance de nos aprofundar na forma como funciona e até direcionar políticas públicas que visem dinamizá-lo ainda mais.

REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que convide o Coordenador do PROCON, Sr. Marcelo Guedes Coelho, para que compareça na 18ª ou 20ª Sessão Ordinária, nos próximos dias 14 e 28 de junho respectivamente, para explanar sobre o funcionamento, os problemas e as dificuldades do órgão municipal na defesa do consumidor bebedourense. Oportunidade em que, também, poderá esclarecer eventuais dúvidas que os Vereadores possam ter.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de maio de 2010.
Antonio Sampaio (Antonio da Vidraçaria)

 VEREADOR – PTC 
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